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 MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO 

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL EM SANTA CATARINA 

SERVIÇO DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAL 

 

ORIENTAÇÕES - IMPORTAÇÃO DE AZEITE DE OLIVA (IN 01/2012) 

1. REQUISITO DOCUMENTAL (LAUDO LABORATORIAL, GRU e COMPROVANTE DE 

PAGAMENTO DA TAXA DE CLASSIFICAÇÃO VEGETAL) 

Para a importação de azeite e óleo de bagaço de oliva é necessário que seja apresentado o 
correspondente LAUDO DE ANÁLISE LABORATORIAL ORIGINAL (não são aceitas cópias), por LOTE de 
produto.  
 
Devem ser apresentadas ao SVA do Porto de ingresso 02 (duas) vias do laudo original. 
 
Os campos obrigatórios do documento devem possuir tradução para o português (vide item 5 deste 
doc.) 
 
A análise e emissão dos laudos deve ser feita por laboratórios estrangeiros cadastrados no Sistema 
SISCOLE do MAPA. A listagem dos laboratórios está disponível pelo LINK: 
 
http://sistemasweb.agricultura.gov.br/siscole/consultaPublicaCadastro.action 
 
Os parâmetros que devem ser avaliados são:  
 

� os constantes no Anexo I  da IN 01/2012 (Acidez Livre, Índice de Peróxidos e 
Extinção Específica no Ultravioleta) e; 

� somente os Ácidos Graxos do Anexo III da IN 01/2012. 
 
ATENÇÃO: A partir de 03 de junho de 2016 os laudos também deverão conter os parâmetros 
constantes do Anexo IV (Índice de Refração, Umidade e Material Volátil). 
 
Para produtos embarcados a partir do dia 03 de junho de 2016 NÃO serão mais aceitos laudos em 
desconformidade com as orientações contidas no ITEM 5 deste documento -  INFORMAÇÕES 
MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS exigidas pelo MAPA.  
  
 
Obs1 . Estando o LAUDO em CONFORMIDADE, o SVA entregará 01 (uma) via do laudo original a 
CIDASC, para confecção do Certificado de Classificação de Produto Vegetal Importado. 
 
Obs2. Não estando em conformidade o laudo, seguir as instruções contida no ITEM 4 deste 
documento (COLETA DE AMOSTRA). 
 
Obs3. A qualquer tempo, a fim de checagem de rotina, o FFA poderá efetuar a coleta de amostra, 
mesmo sendo apresentado o laudo em conformidade. 
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Além do LAUDO, deverá ser apresentado a fiscalização, o comprovante de pagamento da TAXA de 
classificação do AZEITE ou ÓLEO DE BAGAÇO DE OLIVA.  
 
Para tanto deve ser calculado o valor da taxa (R$ 0,43 /1000 litros ou fração) e emitida a GRU (Guia 
de Recolhimento da União).  
 
Para emissão da GRU, vide as Instruções contidas no ITEM 3 deste documento. 
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2. REQUISITO DE ROTULAGEM 

 

Deve-se também atentar à ROTULAGEM CORRETA das embalagens, conforme estabelecido no 

Capítulo VII da IN 01/2012. 

O Art. 22 da IN 01/2012 determina que as especificações de qualidade do azeite de oliva e do óleo 

de bagaço de oliva referente à marcação ou à rotulagem devem estar em consonância com o 

respectivo Certificado de classificação. 

 

I – INFORMAÇÕES RELATIVAS À CLASSIFICAÇÃO DO PRODUTO: TIPO 

Os produtos “Azeite de Oliva” e “Óleo de Bagaço de Oliva” são classificados em Grupos e Tipos: 

a) A Classificação em Grupos, se dá como segue: 

-O produto Azeite de Oliva é classificado em 03 (três) Grupos: “Azeite de Oliva Virgem”, “Azeite 

de Oliva” e “Azeite de Oliva Refinado”. 

-O produto Óleo de Bagaço de Oliva é classificado em 02 (dois) Grupos: “Óleo de Bagaço de 

Oliva” e “Óleo de Bagaço de Oliva Refinado”. 

 

b) Já a Classificação em Tipos se dá da seguinte forma: 

-o azeite do Grupo “Azeite de Oliva Virgem” é classificado em 03 (três) Tipos: “Extra Virgem”, 

“Virgem” e “Lampante”. 

-O azeite dos Grupos “Azeite de Oliva” e Azeite de Oliva Refinado” é classificado em “Tipo 

Único”. 

-O óleo de bagaço de oliva dos Grupos “Óleo de bagaço de Oliva e “Óleo de Bagaço de Oliva 

Refinado” é classificado em “ Tipo único”. 

GRUPO TIPO DENOMINAÇÃO DO PRODUTO NA ROTULAGEM 

AZEITE DE OLIVA 
VIRGEM 

EXTRA 
VIRGEM 

-Azeite de Oliva Virgem + marca comercial + Tipo Extra Virgem 
 ou 
-Azeite de Oliva Extra Virgem + marca comercial 

VIRGEM -Azeite de Oliva Virgem + marca comercial + Tipo Virgem  
ou 
-Azeite de Oliva Virgem + marca comercial  

AZEITE DE OLIVA ÚNICO -Azeite de Oliva + marca comercial + Tipo único 

AZEITE DE OLIVA 
REFINADO 

ÚNICO -Azeite de Oliva Refinado + marca comercial + Tipo único 

ÓLEO DE BAGAÇO DE 
OLIVA 

ÚNICO -Óleo de bagaço de oliva + marca comercial + Tipo único 

ÓLEO DE BAGAÇO DE 
OLIVA REFINADO 

ÚNICO -Óleo de bagaço de oliva Refinado + marca comercial + Tipo único 
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- II - INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PRODUTO E AO SEU RESPONSÁVEL: 

a) Denominação de venda do produto; 

b) Identificação do Lote; 

c) Data de Envasilhamento; 

d) Data de validade; 

e) Nome Empresarial do Envasilhador ou do Responsável pelo Produto; 

f) CNPJ ou CPF do Envasilhador ou do Responsável pelo Produto; 

g) Endereço do Envasilhador ou do Responsável pelo Produto; 

h) País de Origem; 

i) Nome, CNPJ e endereço do importador do Produto;  

 

2.1 OBSERVAÇÕES IMPORTANTES SOBRE A ROTULAGEM: 

-Teor de Acidez ou da Acidez máxima. Esse parâmetro não é de caráter obrigatório constar na 

embalagem do azeite de oliva ou do óleo de bagaço de oliva, entretanto se o envasilhador ou o 

responsável pelo produto assim o desejar, as mesmas deverão ser acompanhadas das informações 

referentes ao índice de peróxidos e da extinção específica no ultravioleta, na forma do contido no 

Anexo I da IN MAPA nº 1/2012, seguindo o que preceitua o art. 24 dessa citada norma.  

Conforme consta na Instrução Normativa 01/2012: 

- Art. 25. A marcação ou rotulagem deve ser de fácil visualização e de difícil remoção, assegurando 

informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa, cumprindo as exigências 

previstas em legislação específica. 

Art. 26. Não é permitido o uso da palavra “azeite” para designação do óleo de bagaço de oliva. 

Art. 27. A informação relativa ao tipo do azeite de oliva e do óleo de bagaço de oliva constantes na 

marcação ou rotulagem deve ser grafada na vista principal e em caracteres do mesmo tamanho que 

as dimensões especificadas para o conteúdo líquido previstas em legislação específica. 

Art. 28. O produto comercializado a granel deve ser identificado e as informações colocadas em lugar 

de destaque, de fácil visualização e de difícil remoção, contendo as informações estabelecidas nos 

arts. 22 e 23 desta Instrução Normativa. 

Art. 29. Não será admitida a utilização de termos ou expressões que induzam o consumidor a erro 

quanto ao processo de obtenção e à qualidade do azeite de oliva e do óleo de bagaço de oliva. 

 
ATENÇÃO: 
 
O produto só poderá ser comercializado, após recebimento do respectivo Certificado de 
Classificação de Produto Importado, emitido pelo FFA competente e mediante adequação dos 
rótulos, quando houver necessidade. 
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3. INSTRUÇÕES PARA PREENCHIMENTO DA GRU 

 

01. No Google, coloque GRU,  

02. Clique no: Portal SIAFI – Guia de Recolhimento da União; ou 

Link para acesso direto: https://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru_simples.asp (colar no seu 

navegador) 

03. Unidade Gestora: 130072 

04. Gestão: 000001 Tesouro Nacional. 

05. Código de Recolhimento: 10785-9 MAPA/CONAB Taxa Class. Produto Origem Vegetal. 

06. Avançar. 

07. Número de referência: número da LI - só caracteres numéricos. 

08. Competência: digite mês e ano (01/2013). 

09. Vencimento: dia mês e ano (01/01/2013). 

10. CNPJ ou CPF do contribuinte. 

11. Nome da Pessoa Física ou Jurídica contribuinte. 

12. Valor principal. 

13. Valor Total. 

14. Emitir GRU. 

 

 
3.1 INFORMAÇÃO SOBRE O ARREDONDAMENTO DO TONELADA (ou QUILOLITRO) P/ CÁLCULO DA GRU 

 

• Deverá ser considerada a TONELADA arredondada (ou quilolitro – cada 1000 litros), para 

fins de cálculo do valor da taxa de classificação, quando da emissão da GRU. 

 

Ex. 24.500 L de Azeite →arredondar para 25 quilolitros x R$ 0,43 (valor da taxa) = R$ 10,75 

 

• É responsabilidade do FFA a conferência de todos os documentos apresentados, 

principalmente a GRU;  

 

• Não serão aceitos COMPROVANTES DE AGENDAMENTO, SOMENTE de PAGAMENTO. 

 

 Para emissão do Certificado, a GRU deve estar quitada.   
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4. INSTRUÇÕES SOBRE A COLETA DE AMOSTRA 

 

No caso de haver inconsistências documentais no laudo do laboratório estrangeiro (doc. não 

original, faltando parâmetros ou laboratório não cadastrado no SISCOLE), será efetuada coleta de 

amostras, para compor, 02 vias de amostras, de, no mínimo 250 ml cada, sendo que: 

� 1 via será encaminhada ao LANAGRO-GO, com a respectiva SOE - Solicitação Oficial de 

Ensaios e CINTA IDENTIFICADORA da amostra; e  

� 1 via deverá ser arquivada pelo MAPA ou CIDASC para eventual pedido de arbitragem. 

(deverá ser guardada até 72 horas após a entrega do Certificado ao interessado, garantindo 

o direito deste em solicitar arbitragem, conforme disposto no parágrafo único do art. 19 da 

IN MAPA nº 8/2014). 

 

• O procedimento de coleta, preparo, acondicionamento e envio das amostras será procedido por 

FFAs ou técnicos da CIDASC habilitados para tal.  

 

• No caso de produto importado em contentores a GRANEL, será de responsabilidade do 

IMPORTADOR propiciar as condições adequadas bem como os materiais para a COLETA da 

amostra. 

 

• Em produtos coletados de contentores a GRANEL a amostra deverá ser acondicionada em 

vasilhames devidamente identificados de acordo com os dados descritos no caput deste item e 

lacrados de modo que evite a inviolabilidade do material. 

 

• O CUSTO de envio da amostra ao laboratório caberá ao importador, conforme consta no Artigo 

7º, § 1º da IN 01/2012. 

 

O resultado das análises será remetido via SEI ao FFA do SVA do Porto de ingresso, que analisará e, 

de acordo com o resultado, dará os devidos encaminhamentos: 

A. Se o produto e a rotulagem estiverem conformes, o laudo será remetido a CIDASC para confecção 

do correspondente Certificado de Classificação, que será assinado pelo FFA e entregue ao 

interessado; 

B. Se o produto ou a rotulagem não estiver conforme, o FFA remeterá o laudo a CIDASC para emissão 

do Certificado de Classificação e entregará o Certificado ao importador, dando-lhe a opção de 

solicitar a arbitragem (em até 48 horas) ou seguir diretamente as recomendações de adequação 

determinadas pelo Fiscal do MAPA, no rótulo ou no produto. 

 

� Caso haja necessidade de remoção prévia do produto ao depósito de destino, o FFA poderá 

lavrar o Termo de Suspensão da Comercialização do produto ou o Termo de Depositário. 

Após o resultado, estando conforme, o produto ficará automaticamente liberado para 

comercialização quando do recebimento do Certificado pelo interessado. 

  

� Havendo necessidade de correção das embalagens, solicitar comprovação do feito, via 

documental (apresentação de novo rótulo, fotos, imagens, nota fiscal da aquisição de novos 

rótulos, etc) ou ir até o local do depósito verificar. Liberar com Termo de Fiscalização. 

Informar o SIPOV-SC sobre a ocorrência. 
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5. SOBRE OS LAUDOS LABORATORIAIS – INFORMAÇÕES MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS 

 

Com base no princípio de isonomia de tratamento entre produtos nacionais e importados, sendo 

o Brasil signatário de Acordo Internacional e considerando que os laboratórios credenciados no 

MAPA devem atender os requisitos da ISO 17025, ficam DETERMINADAS as INFORMAÇÕES 

MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS que devem constar nos laudos laboratoriais estrangeiros apresentados 

ao MAPA, quando da importação de AZEITE DE OLIVA e ÓLEO DE BAGAÇO DE OLIVA: 

a. Título do documento (ex. certificado/laudo/boletim de análise); 
 
b. Nome, endereço, telefone e e-mail do laboratório que realizou as análises; 
 
c. Número sequencial do documento; 
 
d. Nome e endereço do cliente; 
 
e. Identificação da matriz/ produto:  (ex: azeite, óleo de bagaço de oliva) 
 
f. Identificação da amostra (nº do lacre / lote), podendo ter descrição e condições que se 

apresenta; 
 

g. Data do recebimento da amostra no laboratório e data da realização da análise; 
 

h.  Resultados das análises com as respectivas unidades de medidas; 
 

i. Identificação do método utilizado para cada parâmetro analisado (ex. Gravimétrico, 
Titulométrico, etc); 

 

j.  Incerteza do método (por parâmetro); 
 

k. Nome, função e assinatura da pessoa autorizada para a emissão do documento; 
 

l. Paginação e data de emissão do documento (Ex.: Pag. Laudo que tenha 4 páginas: 1/4; 2/4; 3/4 
e 4/4); 

 

Como base, segue o modelo de Relatório Oficial de Ensaio - ROE emitido pela rede LANAGRO do 

MAPA, contendo os parâmetros descritos acima. 
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